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À 
Excelentíssima Pregoeira da Câmara Municipal de Hortolândia – Estado 

de São Paulo. 
 
 
A empresa A&G Privacy Ltda, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ) sob nº 44.686.419/0001-14, situada na Rua 
Manoel Achê, 444, sala 13 – Jardim Irajá – Ribeirão Preto/SP – CEP: 14.020-590, e-
mail: contato@aegprivacy.com.br / juridico@aegprivacy.com.br, telefone (16) 
3916-3506/ (11) 97828-8520, vem por meia de sua representante legal e 
advogada Dra. Laura Alves Nascimento, OAB nº 461.696/SP e CPF: 134.225.556-
92, apresentar: 

 
RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Em face da habilitação da empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EIRELI do Pregão Presencial nº 09/2022, Processo administrativo: CMH 
132/2022 que tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
adequação do Poder Legislativo de Hortolândia à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), conforme condições, 
especificações e exigências do Termo de Referência – Anexo I, o que faz pelas 
razões que passa expor.  

 
 

I. Tempestividade  
 
Tendo em vista os termos do inciso XVII do art.º 4º da Lei 10.520/2002, 

cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que ocorreu 
em sessão do Pregão. 

Conforme consignado em ATA da sessão do pregão realizado em 
09/08/2022, a empresa recorrente manifestou intenção de recurso em face 
ilegalidade na decisão que HABILITOU a empresa vencedora BCI ASSESSORIA 
E CONSULTORIA EIRELI, o que deve ser revisto pelos motivos a seguir. 

 
Demonstrado, portanto, a tempestividade do presente recurso. 
 

II. DA NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DA EMPRESA BCI ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EIRELI 
 
Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um 

procedimento administrativo, composto de atos ordenados e legalmente 
previstos, mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a 
proposta mais vantajosa. Todavia, cada um de seus atos devem ser conduzidos 
em estrita conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros 
legais, e que pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os 
licitantes devem cumprir rigorosamente as regras previstas no Edital e seus 
anexos. 
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No presente caso, a referida empresa não atendeu as regras entabuladas 
no instrumento convocatório ao apresentar a documentação de forma 
incompleta e tentando burlar as regras solicitadas, conforme veremos:  

O edital previu claramente que: 
 

“k) Atestado ou Certidão de Capacidade Técnica 
Operacional, conforme Item 15.1 do T.R.” 

 
 
Termo de Referência:  
 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1. DA CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 
15.1.1. A empresa deverá comprovar, através de 

atestado(s) ou certidão(ões) - necessariamente em nome da 
licitante - expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, prova de aptidão para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação que 
indique(m) a prestação de serviço de consultoria para 
adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD). 

15.1.2. Os atestados solicitados neste subitem deverão ser 
emitidos em papel timbrado da empresa ou órgão contratante, com 
a identificação clara do signatário, inclusive com a indicação do 
cargo que ocupa. 
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O Atestado de Capacidade Técnica é um documento que comprova a 

qualificação técnica de uma empresa, também é a comprovação de 
capacidade para desempenho da atividade proposta no edital licitatório, ele 
serve para comprovar que a empresa vencedora de uma licitação tem 
competência para cumprir o objeto do edital. Esse atesto faz parte dos 
documentos que qualificam a empresa tecnicamente e servem para 
comprovar para o órgão público que a empresa contratada realmente tem 
experiência e perícia deve conter os detalhes de como foi a prestação de serviço 
ou entrega de produto anterior, ou seja, quanto tempo durou, quais foram as 
quantidades, se o serviço foi bem executado, a época em que ocorreu e o prazo 
de entrega. 

Por isso, esse documento é como se fosse uma espécie de “carta de 
recomendação” e deve ser emitido por outra empresa privada ou órgão público 
para qual a empresa já tenha trabalhado anteriormente. 

A empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI, apresentou todos 
os atestados, exceto do emitido pela empresa PRODETECH BRASIL EIRELI que 
iremos discorrer em outro momento, ainda em face de execução, como 
podemos comprovar aptidão técnica de serviços que ainda estão em 
desempenho, como o Acórdão 914/2019: Plenário, relator: Ana Arraes - É 
obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da 
comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a 
licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, inciso II, da Lei 
8.666/1993). Não temos como mensurar parâmetros da execução inacabável 
dos serviços. Conforme os exemplos abaixo:  
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O caso da Câmara Municipal de Jundiaí que pode ser conferido no próprio 
site da organização (https://www.jundiai.sp.leg.br/licitacoes-e-
contratos/contratos/contrato-no-369-2022 ) o contrato foi assinado em 02 de maio 
de 2022, com prazo de execução de 12 meses, com cronograma definido em edital. 
Estamos em agosto/2022, há 03 (três) meses da execução do contrato, e o mesmo 
já tem atestado de aptidão técnica? Como é possível.  

                   

 
Não paramos por aí, observe também as descrições, que destaquei em 

amarelo, onde informa que os demais atestados apresentados das empresas 
Cooper Nutri Raçoes e Produtos Agropecuários Eireli, bem como da Prefeitura 
do Município de Agudos/SP, foram emitidos em fase de execução dos trabalhos 
e com datas próximas a assinatura dos contratos. 
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Portanto, os fatos apontados acima restam provados, desta forma 

solicitamos que seja desconsiderado os documentos apresentados por não 
cumprir os requisitos exigidos pelo ato convocatório, não podendo assim a 
empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI comprovar aptidão técnica 
com atestados de capacidade técnica de serviços ainda não executados.  
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III. DA NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DA EMPRESA BCI ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EIRELI – ATESTADO CAPACIDADE TECNICA DO GRUPO 
ECONOMICO.  
 A empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI apresentou ainda 

o atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa PRODETECH BRASIL 
EIRELI representada pelo Sr. Paulo Faria de Castro, apesar do atestado não 
conter as exigências do edital, como dados e contatos do signatário, a pregoeira 
conferiu no site da JUCESP e verificou que o Sr. Paulo é o representante legal 
da empresa.  

Entretanto, após pesquisas, em meios oficiais, tribunais, cadastros na 
receita, foi identificado que a empresa PRODETECH BRASIL EIRELI faz parte de 
um grupo económico de mais 07 (sete) empresas, e para nossa surpresa a 
empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI conforme declara sua 
advogada Dra. GLAUCEA TENERELI DE MORAES, em 04 de junho de 2021, no 
processo trabalhista que sofreram de nº 1001598-79.2018.5.02.0706 fls. 1055 a 
1057 (ao qual deixo para comprovação) faz parte deles, e os representa como 
um todo. 
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Também foi decidido pelo Tribunal em decisão que se trata sim de um 
grupo económico, e ao observar os contratos sociais juntados aos autos e as 
certidões da Junta comercial (fls. 581 a 620) a excelentíssima pregoeira verificará 
a confusão de sócios, compatíveis com sobrenomes, e até os mesmos da 
empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI. 

Estamos falando do mesmo grupo econômico, gerando aqui um conflito 
de interesses, não podendo ser aceito de fato este documento, deste modo 
solicitamos a desclassificação da empresa por não ter condições comprovar 
aptidão técnica com atestados de capacidade técnica de serviços ainda não 
executados e as punições previstas por tentar burlar a administração pública, 
com uso de atestados do seu grupo econômico de empresa, sendo o único 
atestado que aponta o cumprimento integral dos serviços. 

 
IV. DA EXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS 

Face a natureza do serviço realizado de consultoria especializada no 
esclarecimento e orientações específicos, revisão de políticas e normas e 
suporte no relacionamento e nas respostas às notificações da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados – ANPD previsto para a Etapa 5 do processo de 
adequação a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, pressupõem-se e espera-
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se que haja a necessidade de um corpo jurídico especializado no referido 
instrumento legislativo, apto a dirimir qualquer incongruência das ações de 
tratamento de dados pelo licitador, perante ao Titular dos Dados, ANPD, 
Tribunal de Contas do Estado – TCE, Ministério Público – MP e demais agentes 
ou atores que possam interessar-se pela pauta, fundamentando-se nós temos 
e artigos da referida Lei. 

Destarte, conforme estimado no Instrumento Editalício a licitante 
vencedora do certame deverá prover um banco de 50 (cinquenta) horas, para 
esta consultoria, assumindo-se que há a necessidade de um corpo jurídico e 
advogados especializados na matéria de Proteção de Dados Pessoais e Direito 
Digital, torna-se inexequível a execução deste objeto em razão do Código de 
Ética e Disciplina da OAB, que em seu artigo 41, estabelece: 

 
“Art. 41. O advogado deve evitar o aviltamento de valores 

dos serviços profissionais, não os fixando de forma irrisória ou 
inferior ao mínimo fixado pela Tabela de Honorários, salvo 
motivo plenamente justificável.” 

 
Em virtude do que é estabelecido no art. 22 da Lei nº 8.906/1994 a OAB/SP 

estabelece na Tabela de Honorários Advocatícios 2022: 
 

mailto:juridico@aegprivacy.com.br
mailto:gmontelo@aegprivacy.com.br


 

____________________________________________________________ 
 

A&G Privacy LTDA 
R. Manoel Achê, Nº 444, sala 13, Jardim Irajá, CEP 14.020-590 

Fone: (16) 99767-5618 - juridico@aegprivacy.com.br e gmontelo@aegprivacy.com.br  

Logo em um cálculo primário o valor proposto pela licitante para a 
execução total dos serviços, não cobrirá se quer os honorários advocatícios 
necessários a uma execução satisfatória da Etapa 5, do plano proposto de 
adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, uma vez que a 
consumação de no mínimo 30 (trinta) horas das 50 (cinquenta) previstas já 
resultaria no valor de R$ 21.679,50, superior ao valor total proposto para a 
execução completa o objeto deste certame.  

O valor apresentado pela empresa não se revela capaz de possibilitar a 
alguém uma retribuição financeira mínima em relação aos encargos que terá 
de assumir contratualmente. Não somente pelo fato apontado acima, mais 
também pelos processos, ferramentas e software que deverão ser utilizados 
para o cumprimento das obrigações firmadas, hoje em cotações reais de 
mercado, tanto para se desenvolver como para sublocar os softwares para 
realização de data mapping nos custariam cerca de no mínimo R$ 7.000,00 
(sete mil reais) pelo período solicitado da execução dos serviços, mesmo que a 
empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI seja a desenvolvedora da 
solução, existem investimentos e recursos a serem despendidos em sua 
manutenção.  

Outro fator, que corrobora singularidade da proposta inicial  apresentada 
pela empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI e lance final da 
empresa MARTINELLI & GUIMARAES ADVOCACIA e a dotação orçamentaria 
reservada para a abertura de processo licitatório, haja visto que o valor estimado  
é baseado através da cotação aos valores de mercado obtidos por meio de 
orçamentos solicitados a empresas que fornecessem ou prestam serviços e 
equipamentos semelhantes ao objeto proposta, como regra, obtendo o valor 
final realizando-se uma média aritmética simples de ao menos 03 (três) 
orçamentos.  

Ressalta-se que em pedido de esclarecimentos, a Câmara Municipal de 
Hortolândia informou que o valor estimado era de R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais). 

  
Pressupondo a lisura do processo licitatório a própria Câmara Municipal 

de Hortolândia, foi quem realizou a pesquisa de mercado solicitando os 
referidos orçamentos, portanto e de conhecimento do próprio ente licitador 
que frente ao cotações por ele apurados as propostas das empresas BCI 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI e MARTINELLI & GUIMARAES 
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ADVOCACIA representam menos de 15% do valor médio apurado pela execução 
do objeto licitado.  

Desta forma como poderá a empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EIRELI e MARTINELLI & GUIMARAES ADVOCACIA executarem os trabalhos 
proposto no instrumento editalício, depois de todos os fatos apontados, 
auferindo apenas R$ 21.500,00 ou R$ 22.000,00 respectivamente.  

A administração para verificar a exequibilidade, quando não se tratar de 
obras e serviços de obras e engenharia, deverá avaliar se há equiparidade dos 
valores apresentados, com os valores de mercado, inclusive já obtidos pelo 
licitador durante o processo de aferição de preço médio para a abertura do 
processo licitatório. Essa inexequibilidade se evidencia nos itens não valorados 
ou de valor irrisório, simbólicos ou excessivamente baixos, nos prazos 
impraticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis da execução diante do 
esforço necessário a realização do trabalho e realidade do mercado, da situação 
efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou supervenientes 
verificados pela Administração. 

Observe a manifestação do TCU: 
 
TCU – Acórdão 230/2000 – Plenário – “8.5.5. na contratação com terceiros, 

os preços acordados devem ser equivalentes àqueles praticados no mercado, 
em cumprimento ao art. 43, inciso IV, da Lei de Licitações”. 

 
Não resta dúvidas que é necessário a suspensão das etapas do processo 

e a reavaliação da abertura de nova sessão de lances, a fim de garantir a 
execução dos serviços.  

 
V. DOS PEDIDOS 

Diante ao exposto, requer que: 
 
Seja atendido o presente recurso de forma integral. 
Que a empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI seja 

desclassificada do certame, por não preencher os requisitos de habilitação e 
seja punida, pela tentativa fraudulenta, de apresentar documentos do seu 
grupo econômico como aptidão técnica.  

Que seja declarado valor inexequível as propostas da empresa BCI 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI e MARTINELLI & GUIMARAES 
ADVOCACIA e reaberto o processo licitatório para apresentação de novas 
propostas. 

Solicitamos ainda que sejam encaminhados todos os atos do processo, 
inclusive a planilha de custos solicitada pela pregoeira. 

 
Ribeirão Preto/SP, 12 de agosto de 2022. 
 
 
_______________________________________________ 
A&G PRIVACY LTDA 
Laura Alves Nascimento 
Representante Legal  
OAB 461696/SP CPF 134.225.556-9
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